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SOBRE O PROJETO 
O STEP- Soluções para Combater a Pobreza Energética é 
um projeto que tem como objetivo desenvolver um 
modelo simples, inovador e replicável de medidas para 
combater a pobreza energética. 
 
O projeto abrange alguns dos países com as maiores taxas 
de pobreza energética na Europa. Estes países são a 
Bulgária, Chipre, República Checa, Letónia, Lituânia, 
Polónia, Portugal, Eslováquia e Reino Unido. 
 

O nosso projeto tem três objetivos específicos: 
 

 Fazer com que organizações de consumidores, e outras organizações ou serviços que 
aconselham as pessoas numa variedade de temas, tais como finanças ou saúde, façam 
parceria e aconselhem os consumidores que se encontram em situação de pobreza 
energética. 

 Ajudar os consumidores dos 9 países e que se encontram em situação de pobreza energética 
a economizar energia e a melhorar o seu nível de vida. Aconselharemos os consumidores 
para um consumo mais eficiente de energia e como poderão poupar dinheiro e melhorar a 
sua saúde e bem-estar. Realizaremos campanhas de informação, dando dicas sobre como 
economizar energia, reduzindo custos e ajudaremos a implementar medidas de eficiência 
energética de baixo custo. 

 Divulgar as melhores práticas e medidas políticas para aliviar a pobreza energética e 
promover a sua replicação em outros países da UE. 
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INTRODUÇÃO 
 
As principais causas da pobreza energética estão relacionadas com os baixos padrões 
de eficiência energética, os preços altos da energia, os baixos rendimentos e até 
como a energia é consumida em casa. As consequências da pobreza energética 
podem observar-se nas condições precárias das habitações, na má condição de 
saúde física e mental, no sobre-endividamento, em dificuldades em aceder a outros 
serviços e bens essenciais, no isolamento social e na baixa escolaridade. 
 

A natureza multidimensional da pobreza energética exige uma intervenção de uma 
ampla multiplicidade de medidas políticas e abordagens de diversas instituições e 
organismos. 
 

A necessidade urgente de descarbonizar a nossa economia para enfrentar as 
alterações climáticas traz novos desafios, uma vez que, sem ações explícitas para 
enfrentar o impacto distributivo das políticas, a pobreza energética tenderá a 
agravar-se. 
 

A implementação do pacote “Energia Limpa para Todos os Europeus” pode 
contribuir para a redução da pobreza energética em toda a Europa, principalmente 
se forem implementados programas ambiciosos de eficiência energética nos 
Estados-Membros que priorizam a pobreza energética, integrado com programas 
complementares ao setor de energia, como sejam medidas respeitantes ao salário,  
ao bem-estar e à habitação. De acordo com o Artigo 7º da Diretiva da Eficiência 
Energética, os Estados-Membros “tomam em conta a necessidade de aliviar a 
precariedade energética, de acordo com os critérios por eles estabelecidos e tendo 
em conta as práticas por eles seguidas neste domínio”. 
 

Como a situação é diferente nos diversos países Europeus, não existe uma solução 
única para a problemática da pobreza energética. Assim, este documento descreve 
as principais etapas para orientar os Estados-Membros e fornece algumas boas-
práticas e exemplos nacionais que devem servir como orientação para os decisores 
políticos usarem para projetar as suas políticas. 
 

O presente relatório de "Recomendações de Medidas e Políticas" deverá ser 
atualizado com novas medidas, à medida que os Estados-Membros prossigam com a 
implementação do pacote Energia Limpa para Todos os Europeus. O Pacto Ecológico 
Europeu elevou a fasquia, fazendo com que as metas "ambiciosas" de ontem, hoje 
pareçam muito baixas. A mitigação da pobreza energética deve permanecer uma 
prioridade dos decisores políticos, uma vez que as principais medidas - melhorias na 
eficiência energética – enquadram-se genericamente nos objetivos Europeus para o 
clima e segurança. 
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13 ETAPAS PARA COMBATER A POBREZA ENERGÉTICA: 
RECOMENDAÇÕES DE MEDIDAS E POLÍTICAS PARA OS 

ESTADOS-MEMBROS 
 

1. Introduzir uma Estratégia Global para a Pobreza Energética 

Consideramos primordial que os Estados-Membros introduzam uma estratégia global para 
combater a pobreza energética, se essa estratégia ainda não tiver sido adotada, e integrá-la na 
legislação. 
 
A Estratégia deve incluir uma meta mensurável com um prazo pré-estabelecido, etapas 
intermédias, um conjunto de programas projetados para atingir a meta, procedimentos para 
monitorizar o seu progresso e a criação de um grupo consultivo independente, conforme 
recomendado abaixo (ver Recomendação n.º 2). 
 
Para os Estados-Membros, que ainda não tenham uma definição formal de pobreza energética, será 
conveniente introduzir a definição e a estratégia simultaneamente. 
 
A estratégia deverá contemplar os programas e financiamentos a implementar para abordar os 
principais fatores relacionados com a pobreza energética: a eficiência energética, os preços da 
energia, rendimento e uso da energia em casa. Também deve definir o papel que as principais 
entidades desempenham na implementação da estratégia, por exemplo: órgãos governamentais, 
os municípios, as empresas do setor da energia, organizações de saúde, organizações que prestam 
apoio social, organizações que representam os consumidores, e outras ONG. 
 
O Ministério com a pasta da energia deverá ser responsável pela execução da Estratégia e por 
garantir que os principais ministérios e outros órgãos governamentais contribuem também, para 
alcançar a meta definida, sejam estes por exemplo: nos setores da energia, habitação, bem-estar, 
saúde, ação social e finanças. 
 
 Para os Estados-Membros que já adotaram medidas, como seja a aplicação da tarifa social de 
energia ou incentivos à renovação habitacional, sugere-se que estas sejam revistas e repensadas 
pelos Estados-Membros, com o objetivo de alcançar uma estratégia ainda mais abrangente para 
combater a pobreza energética. 
 
Uma estratégia global exigirá um conjunto de iniciativas políticas específicas que incidam sobre as 
principais causas da pobreza energética. Com base na avaliação que desenvolvemos no âmbito do 
projeto STEP, que resulta da análise de diferentes programas implementados em alguns Estados-
Membros, apresentamos abaixo as nossas recomendações de medidas e políticas a incluir na 
estratégia. 
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2. Garantir um diálogo nacional coerente e consistente sobre a pobreza 
energética 

Recomendamos que sejam criados e promovidos fóruns ou grupos de trabalho de âmbito nacional 
que debatam a pobreza energética, envolvendo órgãos governamentais, organizações não-
governamentais (incluindo organizações de consumidores), indústria e outros stakeholders 
relevantes. 
 
Estes grupos de trabalho deverão ter responsabilidade regulamentar para orientar os governos dos 
Estados-Membros na adoção de políticas de combate à pobreza energética, aconselhando sobre as 
ações necessárias a implementar para atingir as principais metas definidas estrategicamente. Para 
os Estados-Membros que ainda não introduziram legislação e metas legais, os grupos de trabalho 
devem desempenhar um papel fundamental na definição e condução da legislação a implementar. 
 
Em muitos Estados-Membros, os grupos de trabalho ou outras formas de participação da sociedade 
civil são inexistentes ou, se existentes, têm um papel inativo. A criação de um grupo de trabalho 
intrainstitucional (1), presidido por um representante da academia ou um especialista 
independente, com forte apoio do Governo e com recursos suficientes para permitir a investigação 
de assuntos relevantes, pode formar uma base para o diálogo sobre todos os aspetos e questões 
relacionadas com a pobreza energética e na procura de soluções nacionais ou locais eficazes. 
 
Uma questão adicional que abordamos relaciona-se com a transparência. Em muitos Estados-
Membros, especialmente na Europa Central e Oriental, a transparência nas decisões públicas pode 
ser uma tarefa difícil de alcançar. Um fórum de diálogo sobre pobreza energética deve basear-se 
em princípios de discussão aberta e imparcial, análise transparente de dados e de tomada de 
decisão. 

3. Adotar uma definição inclusiva de pobreza energética 

É essencial que todos os Estados-Membros adotem uma definição formal de pobreza energética o 
mais abrangente possível que inclua as suas principais causas e que a incluam na sua legislação 
nacional. A definição deve também servir como base para a monitorização nacional do impacto das 
políticas de pobreza energética e respetivas estatísticas. Idealmente, os Estados-Membros também 
devem adotar uma definição inter-relacionada que possa ser usada para avaliar a condição de 
pobreza energética de uma determinada família. 
 
É importante que os Estados-Membros que ainda não tenham uma definição formal de pobreza 
energética adotem uma definição inclusiva e abrangente, uma vez que apenas quando a gravidade 
do problema for verdadeiramente assimilada, é que os decisores políticos adotarão as medidas 
necessárias e adequadas. A pobreza energética deve ser aceite e entendida como um problema real 
e sério pelos decisores políticos: a pobreza energética afeta 1 em cada 10 famílias representando 
50 milhões de pessoas em toda a UE. Muitos governos dos países pertencentes ao consórcio STEP, 
bem como em toda a UE, ainda estarão a subestimar o problema da pobreza energética. A verdade 
é que a definição mais simples (e menos exigente) não vai resolver o problema, contribuindo apenas 
para o seu não reconhecimento. 
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Para os países que já têm uma definição formal de pobreza energética, é importante que esta seja 
revisitada. Só assim se garante que esta reflete toda e qualquer alteração recente, que seja alvo de 
discussão e apoiada pelos interessados antes da sua adoção formal. 
 
Um bom exemplo de um conjunto de indicadores para a medição da pobreza energética, de maneira 
socialmente justa e inclusiva, é a abordagem recentemente desenvolvida na Áustria (2018) que foi 
proposta por um grupo de investigadores da Universidade de Economia e Negócios de Viena. Para 
detalhes, consulte o Anexo 1 "Critérios para a Pobreza Energética". Os parceiros do STEP sugerem 
que os Estados-Membros que ainda não têm uma definição formal de pobreza energética possam 
considerar esta abordagem e adaptá-la de acordo com as suas características. 
 

4. Estabelecer uma Rede de Conselheiros de Energia 

As redes de conselheiros de energia (RCE – Redes de Conselheiros de Energia), embora efetivas e 
difundidas em alguns países da UE, ainda não são comuns e totalmente utilizadas como importantes 
contributos para promover e potenciar a eficiência energética. Estas redes, embora não se 
concentrem necessariamente apenas em resolver problemas de energia, dão o seu contributo no 
aumento da "literacia energética" (ou mesmo o "conhecimento básico sobre energia") da população 
que conduzirá a consumo de energia mais eficiente e a melhores condições de vida. A necessidade 
de "balcões únicos" que forneçam aconselhamento gratuito, independente e especializado 
(idealmente a nível local) está claramente definida na Diretiva de Desempenho Energético dos 
Edifícios. O lançamento da rede de conselheiros de energia num país onde essa rede não existe é 
uma necessidade, não uma opção, que deverá ser apoiada com financiamento público. 
 
Os conselheiros de energia, que trabalham com consórcios não-governamentais de organizações da 
sociedade civil  e que respondem a todas as  necessidades de aconselhamento (ex. habitação, 
assistência social, dívida, direitos do consumidor, etc.) irão permitir atingir 'o melhor de dois 
mundos', uma vez que a problemática da pobreza energética tem origens multidimensionais, 
exigindo atenção dos setores social, energético, ambiental, financeiro, etc. (2) (3). 
 
Caso as redes sejam organizadas como parte de uma iniciativa liderada pelo Estado, é importante 
garantir a prestação de contas ao público e uma constante procura pela qualidade e eficiência do 
trabalho desenvolvido. Tal objetivo será concretizado com a nomeação de um órgão de supervisão 
independente, com um conjunto de indicadores-chave de desempenho, destinados a garantir que 
os consumidores em situação de pobreza energética serão os primeiros a serem considerados.  
 
Programas anuais de formação, coordenados sob a alçada da RCE, também podem ser aplicados 
para manter o nível de conhecimento adequado para profissionais de saúde, de assistência social e 
outros ‘técnicos da linha da frente’, que têm contacto constante e direto com os consumidores. 
Estes profissionais também estão melhor posicionados para garantir que as famílias em situação de 
pobreza energética sejam encaminhadas aos representantes da RCE e recebam aconselhamento e 
apoio, quando necessário. 
 
O envolvimento dos trabalhadores da saúde é frequentemente subestimado devendo por isso, criar-
se ações de disseminação informativas junto destes técnicos. Os profissionais de saúde em todos os 
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níveis do sistema nacional de saúde podem desempenhar um papel importante na identificação dos 
problemas de saúde dos pacientes relacionados com pobreza energética (4). Os profissionais de 
saúde e assistência social, particularmente aqueles que visitam utentes ao domicílio ou que são 
responsáveis pela alta de pacientes nos hospitais, devem ser capacitados para reconhecer situações 
de pobreza energética e encaminhá-los para os conselheiros de energia da rede nacional. 
 
Os funcionários municipais que trabalham nas áreas da energia, ambiente ou ação social também 
devem ser capacitados pela RCE. A formação destes técnicos é essencial uma vez que alguns 
municípios podem não estar preparados com informações necessárias para garantir a transição 
energética. Redes como o Pacto de Autarcas também podem estar envolvidos neste processo. 
 
Caso já existam redes de conselheiros de energia ou algo de natureza semelhante nos Estados-
Membros, estas devem ser fortalecidas e equipadas com conhecimentos e técnicas específicas de 
mitigação da pobreza energética e devem estar acessíveis às famílias a nível local. Embora várias 
iniciativas nacionais, incluindo financeiras, funcionem e permitam a distribuição dos benefícios, 
estes podem ser muito desiguais. Por esta razão, deve ser dada prioridade às regiões e grupos da 
sociedade com um índice de pobreza energética mais elevado. 
 
Os pontos de aconselhamento da rede devem ser implementados, numa primeira fase, em regiões 
com índices de pobreza energética mais elevada, ou seja, onde o número de pessoas em situação 
de pobreza energética é mais elevado proporcionalmente a toda a população. Estes devem também 
estar mais perto daqueles que poderão estar por alguma razão mais afastados dos mecanismos 
regulares de apoio social, como sejam cidadãos de minorias étnicas, ou residentes em habitações 
mais degradadas. 
 
As redes, naturalmente, podem ser implementadas tendo por base o que for desenvolvido pelo 
projeto STEP (a partir de novembro de 2021). Na verdade, o que o STEP pretende realizar deve ser 
efetivamente transformado numa iniciativa nacional permanente e institucionalizada, bem 
projetada e financiada em todos os Estados-Membros. 
 

5. Designar a eficiência energética como uma prioridade de infraestrutura 

As medidas de eficiência energética podem oferecer benefícios ao setor de energia comparáveis à 
construção de uma grande central de energia, melhorias da rede ou capacidade de armazenamento. 
A Diretiva de Eficiência Energética exige uma redução no consumo de energia e, consequentemente, 
um valor da fatura de energia mais baixo para os consumidores. No entanto, ano após ano, a 
eficiência energética não tem sido um tema prioritário para os governos nacionais e locais, 
operadores de rede e fornecedores de energia. 
 
Por esta razão, exigimos que a eficiência energética seja colocada no topo das prioridades de 
despesa pública, atribuindo-lhe prioridade na produção de infraestruturas, com importância 
nacional. 
 
De acordo com o Relatório de 2015 do Energy Saving Trust do Reino Unido (5), os investimentos 
públicos em eficiência energética, contribuem para uma redução das emissões de dióxido de 
carbono e, consequentemente, para uma melhoria da saúde e do bem-estar das pessoas. Por outro 
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lado, estes investimentos também fornecem o valor da opção diante da incerteza sobre as 
condições futuras do setor de energia (por exemplo, preços da energia). Apostar na eficiência 
energética é, sem dúvida, o caminho mais económico para cumprir as metas de energia e mudança 
climática dos Estados-Membros. É essencial colocar o debate sobre a eficiência energética ao 
mesmo nível de outras decisões de investimento, afirma o relatório. 
 
Atualmente, são muitas as evidências que demonstram que o investimento em eficiência energética 
é rentável e permite impulsionar economias, criar empregos e proporcionar benefícios sociais a 
longo prazo. 
 
O modelo macroeconómico mostra que o investimento num programa nacional de eficiência 
energética compara-se favoravelmente com níveis semelhantes de investimento, por exemplo, na 
construção de estradas principais, em novas infraestruturas ferroviárias ou serviços públicos, além 
de melhorar a segurança energética e reduzir substancialmente a necessidade de investimento em 
nova produção (6). 
 
Apesar do princípio “eficiência energética primeiro” ser considerado obrigatório no Pacote de 
Energia Limpa, a verdade é que os Estados-Membros ainda não sabem como e quando o vão 
implementar e contemplar nos seus planos orçamentais e de investimento público a longo prazo. 
 

6. Apoio do sistema de proteção social para o consumo de energia 

É importante que o sistema de proteção social reconheça plenamente o custo do aquecimento e 
arrefecimento das casas para os consumidores com rendimentos reduzidos. Na proporção, os 
consumidores rendimentos com rendimentos mais baixos gastam uma parcela muito maior dos 
seus rendimentos em energia, em comparação com as famílias com rendimentos mais elevados. 
Para algumas famílias, que integram no seu agregado pessoas com deficiência, com doença 
prolongada, crianças e idosos, as necessidades de energia são ainda maiores. Por exemplo, estes 
podem não beneficiar do aquecimento ou arrefecimento que é gratuito quando fornecido no local 
de trabalho ou estabelecimento educacional, ou a sua condição de saúde/incapacidade faz com que 
estes tenham necessidades acrescidas de aquecimento e energia. 
 
O apoio adequado do sistema de proteção social no pagamento das faturas de energia é, portanto, 
essencial para proteger a saúde, promover a inclusão social e garantir uma melhor qualidade de 
vida. Por isso, os Estados-Membros devem criar sistemas de prestação de apoio adicional para os 
períodos de maior frio ou calor. Estes apoios adicionais devem fazer parte dos planos anuais criados 
para períodos de clima frio e quente. Estes planos anuais devem ainda garantir que as principais 
entidades, principalmente as da saúde, tenham procedimentos que assegurem uma maior proteção 
dos consumidores mais vulneráveis nesses períodos. (7). 
A avaliação das necessidades de energia e os seus custos requer monitorização regular dos 
rendimentos e das casas das famílias. As melhorias substanciais na eficiência energética devem 
contribuir para uma redução dos custos da prestação do apoio prestado. 
 
Numa escala mais ampla, é importante que a política pública lide com o elemento "pobreza" da 
pobreza energética. As políticas de providência social, tributação, direitos laborais e salário mínimo 
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podem desempenhar um papel importante nesse sentido. Ao combater a pobreza energética, os 
Estados-Membros devem avaliar o impacto dessas políticas na sua mitigação. 
 

7. Aplicar padrões mínimos de desempenho energético dos edifícios 

Em 2050, e num cenário ideal, a Europa vai chegar a um ponto em que todos os edifícios são Edifícios 
com Necessidades Energéticas Quase Nulas (NZEB). No entanto, os meios para os alcançar ainda 
estão a ser definidos.  Um exemplo consiste na necessidade de se estabelecerem metas intermédias 
para garantir que a medida não seja adiada para um futuro distante e indefinido. Com o anúncio do 
novo "Pacto Ecológico Europeu", o progresso em direção ao futuro de energia-zero deve ser 
marcado por um caminho ambicioso de estabelecimento de padrões concretos para a eficiência 
energética de edifícios novos e existentes. 
 
Colocar um ano base em termos de desempenho energético mínimo exigido nos edifícios e 
introduzir um mecanismo de aplicação eficaz para controlo das normas dará um claro sinal aos 
proprietários, senhorios, fornecedores de energia, municípios e financiadores públicos e privados. 
 
Por exemplo: "A grande maioria das casas atualmente em Portugal pertence à classe 'E' e 
pretendemos que, pelo menos, o nível 'C' seja reconhecido como uma exigência legal até ao ano 
2030", em semelhança ao que foi estabelecido no Reino Unido (8). Desta forma garante-se que os 
edifícios menos eficientes sejam os primeiros a serem intervencionados, conforme especificado na 
Diretiva de Desempenho Energético dos Edifícios. 
 
O requisito mínimo deve abranger todos os edifícios, residenciais e não residenciais, de propriedade 
pública e privada, arrendados ou de propriedade própria.  
 
Qualquer alteração do arrendamento ou da propriedade de um edifício deve obrigar que este se 
encontre com o padrão exigido antes da entrada dos novos ocupantes. Regulamentos adicionais 
devem impor que os proprietários melhorem as casas arrendadas para os mais altos padrões dentro 
de um prazo especificado, independentemente de haver ou não uma mudança de locação. 
 
Para que esse sistema funcione e ganhe a confiança das pessoas, é necessária a introdução de 
padrões de qualidade e sistemas de acreditação que têm de ser cumpridos pelos fornecedores de 
serviços de renovação, garantias fornecidas para assegurar a eficácia das medidas a longo prazo e 
mecanismos eficazes de compensação utilizados, caso os instaladores não cumpram com os padrões 
de qualidade exigidos. 
 
Dado o alto nível de práticas padronizadas de construção das décadas de 1950 a 1980 nos países do 
STEP (especialmente na Europa Central e Oriental), é de salientar a pouca atenção dedicada às 
técnicas de renovação com pré-fabrico. Para avançar rapidamente em direção ao material de 
construção de nível 'C' e gradualmente ao material de construção dominado por NZEB, as soluções 
padronizadas podem oferecer a solução mais económica do ponto de vista tecnológico. 
 
Com a ajuda do projeto H2020 'Transition Zero', a bem-sucedida iniciativa holandesa 'Energiesprong' 
está a chegar a outros países da UE, e os módulos de fachadas e telhados pré-fabricados estão a 
começar a ser aplicados para reformar materiais ineficientes no Reino Unido e em França. Existem 
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mais exemplos de como uma abordagem semelhante pode ser usada nos países STEP e outros na 
UE (9). 
 
As economias de escala também podem ser obtidas através da renovação por áreas, 
particularmente nas áreas urbanas (10). Isso implica melhorar todas as casas dentro de uma área 
específica para um determinado nível, reduzindo assim os tempos de deslocação, aproveitando a 
instalação em massa de medidas de melhoria e redução de custos acessórios, como andaimes. 
Também possibilita o envolvimento da comunidade na execução do programa e a disseminação dos 
seus benefícios. No entanto, pode ser necessário implementar medidas que visem tanto famílias em 
pobreza energética como aquelas com melhores condições económicas. Tais políticas trazem 
benefícios em termos de redução de qualquer estigma associado à pobreza energética e à promoção 
do conceito "renovação para todos". 
 

8. Evitar efeitos regressivos 

Ao projetar medidas de apoio e lançar qualquer tipo de mecanismo de redistribuição financeira 
como parte da implementação do pacote Energia Limpa, os Estados-Membros devem sempre 
realizar uma análise prévia completa do impacto distributivo de quaisquer medidas propostas e 
todos os esforços tomados para evitar efeitos regressivos. 

 
Idealmente, as medidas não devem impactar desproporcionalmente e negativamente os mais 
vulneráveis economicamente. Além disso, os Estados-Membros devem criar medidas que resultem 
num impacto benéfico para as famílias mais vulneráveis e em situação de pobreza energética. Se tal 
não for possível, devem ser introduzidas medidas mitigatórias para compensar totalmente qualquer 
prejuízo. 

 
Os governos devem facilitar e dialogar com os stakeholders, consultar as universidades e grupos de 
investigação independentes e avaliar constantemente o impacto das medidas de apoio à pobreza 
energética. Na verdade, qualquer apoio a medidas de eficiência energética só deve ser 
implementado se os efeitos regressivos esperados não forem significativos ou forem facilmente 
evitáveis quando colocados no contexto de todas as ferramentas disponíveis para mitigação da 
pobreza energética. De facto, a 'discriminação positiva' de famílias em situação de pobreza 
energética deve ser permitida e fomentada aquando da elaboração das políticas nacionais. 
 
Mesmo que o governo de qualquer Estado-Membro apresente uma política de apoio à eficiência 
energética adequada ao objetivo proposto, esta deve ser cuidadosamente analisada antes de 
adotada e legislada, e antes da sua implementação. Se as famílias em pobreza energética não 
puderem beneficiar das políticas devido a várias barreiras (ex.: falta de meios financeiros para 
investimentos iniciais), logo o custo do apoio será pago por todos, mas os benefícios não se aplicarão 
àqueles que mais merecem e necessitam. 
 
Embora medidas que imponham padrões mínimos possam desempenhar um papel útil na melhoria 
da eficiência energética das habitações, principalmente se direcionados a famílias em situação de 
pobreza energética, é essencial que estes sejam incluídos como parceiros em programas ambiciosos 
de eficiência energética mais amplos e com financiamento público. Os consumidores com baixos 
rendimentos suportam uma proporção muito maior do seu rendimento em energia do que as 
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famílias em melhor situação económica. Por esta razão, as medidas que são suportadas pelos 
consumidores de energia terão um impacto negativo maior nos rendimentos dos consumidores com 
baixos rendimentos, devendo estes ser compensados direcionando os benefícios económicos da 
medida para esses mesmos consumidores. A verdade é que ainda assim alguns consumidores com 
rendimentos mais reduzidos ficarão a perder. A escala do desafio que enfrentamos exige, portanto, 
investimento público, idealmente pago por meio de impostos progressivos sobre os rendimentos 
(em vez de, por exemplo, cobrados através do IVA). 
 
Também é importante que os governos e as autoridades locais concentrem os seus esforços no 
sentido de eliminar os fatores sociais que limitam as oportunidades das famílias com rendimentos 
mais reduzidos. Programas de apoio, integração e aprendizagem de desempregados de longa 
duração, de pessoas com deficiência e outros grupos socialmente vulneráveis, trarão, certamente, 
resultados duradouros. Na Alemanha, por exemplo, os desempregados de longa duração são 
reintegrados no mercado de trabalho tornando-se conselheiros locais de energia nas suas respetivas 
comunidades (11), criando assim um duplo impacto. 
 

9. Aplicar políticas para mitigar os preços altos das tarifas de energia  

Embora as melhorias na eficiência energética devam desempenhar um papel importante no 
combate à pobreza energética, é necessário que a política dos preços da energia também contribuía 
para a resolução do problema. 
 
Por vezes, as tarifas também podem recompensar aqueles com maior consumo (geralmente 
associados a consumidores em melhor situação económica) e penalizar aqueles com níveis mais 
baixos de consumo. Da mesma forma, os custos das políticas aplicadas a fontes de energia 
específicas podem levar a diferentes impactos em diferentes grupos de consumidores, de acordo 
com sua principal fonte de aquecimento. 
 
Por esta razão, é essencial que os governos e reguladores realizem sempre avaliações de impacto 
globais das estruturas tarifárias, assim como os custos de políticas e de medidas do mercado de 
energia para definir o seu impacto distributivo. Tais avaliações podem exigir medidas 
compensatórias para evitar a discriminação dos consumidores com baixos rendimentos. Em alguns 
casos, pode exigir a introdução de tarifas sociais para mitigar os prejuízos a longo prazo e, 
idealmente, o custo dessas tarifas não deve ser pago pelas faturas de energia dos outros 
consumidores. 
 
A liberalização do mercado de energia no Reino Unido, por exemplo, levou a diferenças substanciais 
nas tarifas pagas pelos consumidores de contadores pré-pagos (predominantemente usados por 
consumidores de baixos rendimentos) em relação aos que pagam por débito direto e/ou online 
(usado predominantemente por consumidores com rendimentos mais elevados). Também surgiram 
diferenças substanciais entre aqueles que trocavam de fornecedor regularmente e aqueles que 
raramente ou nunca o faziam. Ao considerarem que o mercado não estava a funcionar de forma 
adequada, o governo e o regulador optaram por introduzir limites nos preços da energia para 
controlar esses excessos. 
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Nos países onde as tarifas sociais representam mecanismos de combate à pobreza energética, deve-
se avaliar se estes estão a ter o impacto desejado e se representam o mecanismo mais eficaz para 
enfrentar o problema (12). Tais políticas são frequentemente populares entre os beneficiários e 
representam um importante suporte para a gestão das suas finanças pessoais. Qualquer alteração 
à política só deve ser feita em conjunto com melhorias substanciais em outras áreas, como a 
eficiência energética e a segurança social. 
 

10. Fornecer energia mais barata via aquecimento e arrefecimento urbano 

As redes de aquecimento e arrefecimento urbano são cada vez mais populares e podem vir a tornar-
se boas alternativas para os sistemas de arrefecimento e de aquecimento tradicionais. No entanto, 
as cidades devem tomar os cuidados necessários no sentido de não ficarem dependentes das 
tecnologias de combustíveis fósseis ao projetar e introduzir tais redes. 
 
Também é necessário que os consumidores da rede de aquecimento e arrefecimento urbano 
beneficiem das mesmas proteções disponíveis para os consumidores de gás e de eletricidade. Por 
exemplo, o governo do Reino Unido pretende atribuir ao regulador de gás e eletricidade a 
responsabilidade de regular também as redes de aquecimento urbano. 
 
O aquecimento urbano está a transformar-se cada vez mais numa força motivadora para a transição 
verde. Como mencionado recentemente num estudo de uma plataforma líder em energias 
renováveis (13), a energia solar térmica, geotérmica, bioenergia, aquecimento e arrefecimento 
urbano e a recuperação do excesso de calor, complementada com eletricidade renovável, trarão 
benefícios económicos para as economias locais e, ao mesmo tempo, "irá envolver os consumidores 
finais e mitigar a pobreza energética". Tais declarações estão a tornar-se reais, uma vez que os 
custos das novas fontes de energia têm vindo a diminuir. 
 
Parte dos benefícios financeiros decorrentes do desenvolvimento de redes distritais inteligentes 
devem ser usados para reduzir a fatura de energia do consumidor. Diz-se que, por exemplo, já hoje 
"o arrefecimento urbano é 5 a 10 vezes mais eficiente em termos energéticos do que o 
arrefecimento convencional e pode contribuir para uma redução do consumo de energia em 50%" 
(14). 
 
Além disso, a regulação do aquecimento urbano garantirá que os preços sejam monitorizados e 
permitirá que sejam tomadas medidas caso sejam identificados quaisquer "valores excessivos", em 
termos de preços praticados. 
 
Estas visões ainda precisam de ser implementadas por decisões tomadas ao nível dos Estados-
Membros (por exemplo, seguindo os exemplos da Dinamarca, Noruega e Países Baixos, que estão a 
proibir ou planeiam proibir a instalação de novas caldeiras que funcionem com combustíveis 
fósseis), mas com a maioria do poder de decisão nas mãos das administrações locais. Cidades e vilas, 
e até certo ponto aldeias e comunidades rurais, devem adotar uma postura ativa e considerar 
seriamente substituir a energia proveniente de combustíveis fósseis por uma fonte de energia 
renovável (ou uma combinação de várias fontes), pela energia fornecida por uma rede efetivamente 
gerida e governada democraticamente. Projetos-piloto estão a espalhar-se por todo o continente e 
há experiências para conhecer (15) (16). 



 

14 
 O projeto STEP recebeu financiamento do programa de investigação e inovação H2020 

da União Europeia através do contrato de financiamento n.º 847080 

 

11. Reforçar a proteção contra desconexões 

A proteção contra as interrupções de fornecimento já faz parte das políticas nacionais de muitos 
países. Esta garante um certo nível de proteção contra os cortes de fornecimento de energia, 
geralmente para a eletricidade, bem como, em alguns casos, para o gás e água. No entanto, muitos 
atores da sociedade civil, que trabalham o tema da pobreza energética, sugerem garantias mais 
firmes contra a interrupção de serviços. Por exemplo, em alguns países, os cortes de água são 
proibidos justificando-se que a água é um serviço essencial. Existem fortes motivos para tratar a 
energia na mesma perspetiva. 
 
Já identificada pelo STEP como uma prática recomendada, a proteção contra a interrupção do 
serviço de energia durante o inverno, para famílias que dependem de eletricidade ou gás natural 
para aquecer as suas casas e durante todo o ano para consumidores vulneráveis deve ser garantida 
por todos os Estados-Membros. Eventualmente, pode surgir a necessidade de uma definição em 
toda a UE de condições de temperatura extrema, sob as quais a interrupção é proibida. Uma 
abordagem semelhante deve ser aplicada em relação à necessidade de arrefecimento durante 
condições climáticas extremamente quentes. 
 
Em alguns países (como o Reino Unido), vários processos legislativos, regulatórios e de 
autorregulação levaram a que os cortes de energia fossem reduzidos a níveis mínimos. No entanto, 
a chamada auto-interrupção entre os consumidores que pagam a energia através de um contador 
de pré-pagamento continua a ser um problema substancial. A introdução de contadores inteligentes 
facilita muito a identificação de consumidores que se desconectaram ou correm o risco de se 
desconectar. A Citizens Advice, organização de consumidores no Reino Unido, solicitou que o 
regulador de energia estabelecesse uma meta para que os fornecedores eliminassem totalmente a 
auto-interrupção. 
 
As interrupções e auto-interrupções de fornecimento estão relacionadas com as medidas que os 
fornecedores implementam para recuperar as dívidas de energia. Por isso, é importante que se 
apliquem políticas consistentes e sensíveis à recuperação da dívida, podendo ser necessária uma 
ação reguladora e/ou legislativa que o garanta. As políticas adequadas incluem tornar a 'capacidade 
de pagar' um princípio central de fixação de taxas de recuperação de dívidas, garantir que os 
consumidores tenham acesso a aconselhamento independente e incentivar os consumidores a tirar 
proveito das medidas que apoiam a acessibilidade ao serviço de energia, como subsídios de 
eficiência energética, tarifas sociais e outros benefícios sociais. 
 

12. Acesso seguro às energias renováveis, incluindo para os inquilinos e aqueles 
que vivem em residências multifamiliares  

As pessoas que vivem em casas multifamiliares poderão não ter, muitas vezes, ferramentas 
individuais para regular o aquecimento nos seus apartamentos. Estas também não têm a autonomia 
necessária para iniciar projetos de isolamento de edifícios. Se a maioria dos condóminos não é a 
favor de um projeto de renovação que pode ser dispendioso, o poder de uma única família é, 
portanto, muito limitado. Para os inquilinos, esta situação é ainda mais complexa. 
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Existem muitos obstáculos específicos às habitações multifamiliares em relação à pobreza 
energética. Em resposta, vários Estados-Membros desenvolveram abordagens específicas, 
promovendo programas de subsídios próprios para a renovação destas habitações. 
 
Esses programas devem ser expandidos com especial enfoque na instalação de fontes de energia 
renováveis. As cooperativas de energia, que surgiram há várias décadas, são consideradas soluções 
viáveis para a produção e consumo partilhado de energia. Como os intermediários são eliminados, 
as famílias em pobreza energética podem obter a sua energia sem pagar custos tarifários e, em 
muitos casos, reduzindo o custo com as componentes fiscais da fatura. 
 
No pacote Energia Limpa, as Comunidades de Cidadãos de Energia (CEC) e as Comunidades de 
Energia Renovável (CER) são descritas como formas de os consumidores se envolverem na produção 
e consumo de energia conjuntamente, dando assim continuidade às cooperativas de energia que, 
entretanto, já tinham deixado de ser utilizadas pelos consumidores. Assim, encorajamos os 
Governos a utilizarem plenamente estes instrumentos legais, especificamente a construção de um 
mecanismo de produção e consumo de energia coletiva sem complicações para as famílias em 
situação de pobreza energética que vivem em habitações multifamiliares (17). 
 

13.  Apoiar pró-ativamente o estabelecimento de CEC/CER sem fins lucrativos 

Como já foi dito acima, no contexto da energia renovável para habitações multifamiliares (ver 
Recomendação n.º 12), os consumidores em situação de pobreza energética devem ser aliviados do 
pagamento das tarifas de acesso às redes, caso optem por produzirem a sua própria energia (como 
descrito na Diretiva da Eletricidade revista). 
 
Se os consumidores quiserem participar neste tipo de ação coletiva, deverão poder contar com o 
total apoio do Estado, em relação ao planeamento do negócio, avaliação da viabilidade e 
aconselhamento sobre a forma legal de ação mais apropriada, sejam CER ou CEC. 
 
É importante que os estudos de viabilidade avaliem o possível impacto de tais investimentos nos 
preços da energia e na prestação de serviços de eficiência energética, particularmente no que diz 
respeito à forma como estes se comparam com acordos existentes. 
 
Um dos benefícios mais significativos dos novos formatos, ainda a serem transpostos para a 
legislação nacional a partir do Pacote de Energia Limpa, é a possibilidade de envolver os municípios 
locais, tornando-os parte da solução. Governos e municípios ou agências de energia podem usar a 
sua influência para garantir investimentos financeiros ou para disponibilizar terrenos para as 
instalações de produção de energia renovável. 
 
As comunidades de energia com um forte apoio das autoridades locais estão melhor posicionadas 
para servir os membros dessas comunidades, porque o envolvimento do estado garante a segurança 
e a longevidade de novas estruturas, sejam CEC ou CER, ou quaisquer alternativas projetadas 
nacionalmente. 
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Até certo ponto, os ensinamentos e conceitos do CSOP (Consumer Stock Ownership Plan) ou CSOP 
de energia renovável (RE-CSOP) podem e devem ser levados em consideração. Como parte das 
atividades do projeto H2020 SCORE (18), esse conceito está a ser testado em três países: Itália, 
República Checa e Polónia. 
 
Em qualquer caso, é necessário o envolvimento proativo no estabelecimento de múltiplas 
comunidades de energia, para que seja possível a sua implementação para as pessoas em situações 
de pobreza energética e não apenas para as empresas de energia ou outros atores com fins 
lucrativos. Os atores governamentais a nível nacional e local devem motivar as iniciativas de 
organização da comunidade - por meio de divulgação, campanhas de informação, tomando a 
iniciativa de mobilizar e juntar os membros disponíveis na comunidade e criar um ambiente propício 
para os consumidores se envolverem na criação das suas CEC ou CER. Sem esse apoio proactivo, a 
visão do consumo coletivo de energia, especialmente entre as famílias em situação de pobreza 
energética, pode não se tornar realidade. 
 

14. Epílogo 

Em dezembro de 2019, a Comissão Europeia apresentou o “Pacto Ecológico Europeu” um plano 
ambicioso para colocar a economia da UE num caminho mais sustentável. 
 
O aumento da ambição da UE para o combate às alterações climáticas, conforme definida na 
comunicação da Comissão (19), para 2030 e 2050, pode levar à renegociação das fontes de energia 
renováveis no objetivo energético da UE para 2030 (atualmente em 32%) e no objetivo de eficiência 
energética (atualmente em 32,5%). Ao mesmo tempo, o pacote de energia limpa, adotado em 2018-
2019, ainda não foi implementado pelos Estados-Membros. Com os Planos Nacionais de Energia e 
Clima apresentados à Comissão Europeia em 31 de dezembro de 2019, o trabalho de definição de 
políticas agora é alterado para a adoção de estratégias nacionais de renovação a longo prazo, que 
devem ser preparadas até março de 2020. 
 
Segundo a Comissão Europeia, para a eficiência energética e a acessibilidade económica, a UE e os 
Estados-Membros devem apostar na renovação de edifícios públicos e privados, uma vez que a sua 
taxa anual é muito reduzida em toda a UE. 
 
As autoridades públicas dos Estados-Membros são agora responsáveis por elaborar planos de 
políticas nacionais ainda mais ambiciosos do que inicialmente previsto. Isso faz do início de 2020 o 
momento perfeito para envolver atores da sociedade civil e o Estado em novos diálogos para definir 
que medidas devem ser previstas como parte da implementação do pacote aqui em análise. Além 
disso, podem ser necessárias medidas que visem atingir resultados acima da ambição do mesmo. O 
"Pacto Ecológico Europeu" fornece algumas orientações sobre quais podem ser os novos focos no 
combate às questões de pobreza energética nos Estados-Membros em relação à eficiência 
energética: 

• Melhorar a integração de fontes de energia renováveis, 
• Aplicar esquemas de financiamento eficazes, 
• Uso mais amplo de contratos de desempenho energético, 
• Renovação de blocos habitacionais ao invés de edifícios individuais. 
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Apesar da crescente consciencialização climática por parte dos cidadãos (20), é necessário um maior 
debate sobre as alterações climáticas que permita que os cidadãos não só conheçam o tema, como 
apoiam ativamente as ações de políticas nacionais destinadas a mitigar este problema. A inércia 
para agir não é uma característica só do público em geral, mas também prevalece entre a maioria 
dos políticos e outros decisores. Por exemplo, para o princípio ‘eficiência energética em primeiro 
lugar’ se tornar verdadeiramente prioritário e as diferentes alternativas políticas serem concebidas, 
tem de haver debates para a mudança de mentalidade a vários níveis - nacionais, regionais, locais. 
 
Para que os Estados-Membros estejam alinhados com o esforço da UE em combater as mudanças 
climáticas refletidas no "Pacto Ecológico Europeu", a adoção de medidas parciais não será suficiente. 
O ano de 2020 pode exigir a reavaliação das políticas nacionais contidas nos Planos Nacionais de 
Energia e Clima. Em 2021, uma revisão ainda mais ambiciosa das estratégias nacionais pode ser 
necessária uma vez que a Comissão assegura que vai "rever e propor a revisão, onde necessário, da 
legislação relevante em matéria energética até junho de 2021". 
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ANEXO 1. CRITÉRIOS DE POBREZA ENERGÉTICA 
(EXEMPLO) 

 
Esta abordagem para medir a pobreza energética tem como base o estudo da Dra. Sandra Matzinger 
que trabalhou para o Ministério Federal do Trabalho, Assuntos Sociais, Saúde e Defesa do 
Consumidor da Áustria em 2018. Atualmente, S. Matzinger trabalha como consultora da AK - 
Arbeiterkammer Österreich (Câmara do Trabalho da Áustria), na Divisão de Política Económica de 
Viena. 
 
O objetivo do seu estudo foi perceber as características da pobreza energética através da realização 
de entrevistas com especialistas da economia social, fornecedores de energia e conselheiros de 
energia, que - como parte de seu trabalho – lidam com cidadãos que se encontram em situação de 
pobreza energética. Com base nestas entrevistas realizadas com especialistas de várias regiões da 
Áustria, foi possível recolher as suas opiniões sobre as características individuais e domésticas das 
pessoas que se consideravam em situação de pobreza de energética. Como resultado dessas 
análises, os investigadores propuseram duas definições de pobreza energética: 
 

• Os membros da família estão em risco de pobreza energética (AROP) se estiverem em risco 
de pobreza (de acordo com o indicador AROP do EUROSTAT) e acham difícil ou impossível 
utilizar serviços básicos de energia (aquecimento, calor, água e eletricidade) nas suas casas. 

 
•  Os membros da família estão em situação de pobreza energética se estiverem em risco de 

pobreza energética e afetados por pelo menos mais três desvantagens: 
 

1. Essas desvantagens referem-se às características do ambiente em que vivem (baixa 
qualidade da residência, por exemplo, paredes húmidas; acesso à energia; 
dispositivos elétricos necessários; adequado aquecimento do agregado familiar). 
Essas desvantagens também se referem à situação financeira da família (altos custos 
de energia em comparação com o rendimento familiar; altos custos de energia em 
comparação com outras despesas com necessidades básicas; dívidas relacionadas às 
contas de energia) 

 
2. Para que os membros da família sejam pobres em energia, três dessas desvantagens 

devem ser aplicadas - e pelo menos uma dentre os dois tipos de desvantagem 
(características do ambiente de vida e situação financeira da família). 

 
Fonte: Matzinger, S. / Heitzmann, K. / Dawid, E. (2018): "Studie zur Eruierung einer Definition von Energiearmut in Österreich 
aus Sicht der sozialwirtschaftlichen und energiewirtschaftlichen Praxis" performed for the Austrian Federal Ministry of 
Labour, Social Affairs, Health and Consumer Protection by the Research Institute "Economics of Inequality" / Vienna 
University of Economics and Business. Vienna. https://www.sozialministerium.at/dam/jcr:d7d414ea-a6c5-49db-9b83-
ac2e806b6e98/studie_energiearmut_endversion.pdf 

 
Com base no conjunto de dados do EU-SILC (21), a Dra. Sandra Matzinger e os seus colegas fizeram 
análises preliminares para verificar se, e até que ponto, as definições propostas podem ser medidas 
com os dados existentes. Atualmente é apenas parcialmente possível uma vez que há escassez de 
informação sobre alguns dos critérios incluídos nas definições. Para além disso, o tamanho da 
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amostra do grupo de pessoas em risco de pobreza energética dificulta ainda mais a análise 
estatística. 
 
Tabela com os critérios de pobreza energética, de acordo com Matzinger: 
 

Os membros da família são pobres em energia quando estão em risco de pobreza energética e 
são afetados por pelo menos três (das 7) desvantagens adicionais: 
i. Incluindo pelo menos uma das desvantagens do grupo 'Características do ambiente de vida e uso de 
energia' 
ii. Incluindo pelo menos uma das desvantagens do grupo "Custos / dívidas de energia" 
Grupo Características do ambiente de vida e uso de energia 

1. Acesso à energia 
Se houver acesso interrompido ao aquecimento ou eletricidade, por exemplo, devido a 
um sistema de aquecimento não-funcional (defeituoso ou inacessível devido a um 
desligamento), sem eletricidade disponível e sem água quente disponível. 

2. Qualidade de construção da residência 
Se o edifício habitacional apresentar defeitos graves, como por exemplo janelas e /ou 
portas sem isolamento, humidade nas paredes, crescimento de fungos, isolamento 
insuficiente. 

3. Aquecimento 
Se não for atingida nenhuma temperatura ambiente confortável no domicílio, por 
exemplo 21 °C na sala de estar e / ou 18 °C noutras salas. 

4. Equipamentos elétricos 
Se um conjunto básico de equipamentos elétricos - frigorífico, fogão, máquina de lavar 
roupa, iluminação, entretenimento (ex., TV e rádio) - não está disponível na casa e / ou 
o uso do equipamento disponível não é adequado para as necessidades dos membros 
do agregado familiar. 

Grupo Custos / dívidas energéticas 
5. Parcela do custo da energia no rendimento da família 

Quando mais de 10% do rendimento familiar disponível é necessário para cobrir os 
serviços de energia. 

6. Custos de energia comparados com outras despesas para necessidades básicas 
Quando devido ao pagamento das contas de energia, não há dinheiro suficiente para 
cobrir outras necessidades básicas (alimentação, moradia e mobilidade). 

7. Atrasos nas contas de energia 
Se, por razões financeiras, pelo menos 1x a conta de energia (para os serviços de energia 
mencionados acima) e / ou o pagamento adicional de uma fatura anual não puder ser 
pago, dentro de um ano. 

Tabela adotada do Ministério Federal do Trabalho, Assuntos Sociais, Saúde e Defesa do Consumidor da Áustria (22). 
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Notas e Referências: 
 

(1) Por exemplo, no Reino Unido, o Comité de Pobreza de Energia, um órgão consultivo apoiado pelo 
Departamento de Negócios, Energia e Estratégia Industrial (BEIS) do Governo do Reino Unido, emite 
recomendações ao Governo sobre qualquer ação adicional necessária para atingir a meta estatal de 
pobreza energética para a Inglaterra. Da mesma forma, o Painel Consultivo e o Fórum de Parceria da 
Escócia para a Energia apoiam o Governo Escocês nas suas metas estatais de pobreza energética na 
Escócia.  

(2) A principal organização de consumidores da Alemanha - VZBV - está envolvida em consultoria em 
eficiência energética, conduzindo o projeto 'Energieberatung der Verbraucherzentrale', que funciona 
desde 1978. Quase 600 consultores de energia, principalmente arquitetos e engenheiros de fundo, 
fornecem aconselhamento independente de energia para as famílias. A rede envolve 16 associações de 
consumidores na Alemanha (de todos os Bundesländer), e possui 800 centros consultivos em todo o país 
que em 2016, deu 107 000 consultas de aconselhamento às famílias. Também serve como ponto de 
conexão para aproximadamente 120 projetos de cooperação com municípios, cidades e agências de 
energia. Ver https://verbraucherzentrale-energieberatung.de/ para mais informações. 

(3) Da mesma forma, no Reino Unido, o Energy Advice Program, anteriormente conhecido como "Energy 
Best Deal extra", é disponibilizado em 120 locais do Citizens Advice na Inglaterra e no País de Gales. Este 
aconselha os consumidores em situação de pobreza energética e vulneráveis com dificuldades em pagar 
as suas contas, e que precisam de orientações sobre os métodos de pagamento mais adequados ou 
informações sobre como obter apoio dos fornecedores de energia e do governo. 

(4) Consulte 'Excesso de mortes e doenças no inverno e os riscos para a saúde associados a casas frias', 
diretrizes de NICE [NG6], publicada em março de 2015, aqui: https://www.nice.org.uk/guidance/ng6 

(5) https://energysavingtrust.org.uk/policy-research/energy-efficiency-infrastructure-priority 

(6) Relatório de setembro de 2017 da Frontier Economics: "Calor acessível e crescimento limpo: plano de 
ação para um programa abrangente de infraestruturas de energia em edifícios", disponível aqui: 
https://www.frontier-economics.com/media/2248/affordable-warmth-clean-growth.pdf 

(7) 'O plano de Inglaterra para o tempo frio: 
https://assets.publishing.service.gov.uk/government/uploads/system/uploads/attachment_data/file/7
48492/the_cold_weather_plan_for_england_2018.pdf 

(8) O Reino Unido tem como alvo uma 'Estratégia de crescimento limpo' (2017), onde todas as residências 
com falta de combustível devem ser melhoradas para alcançarem um desempenho energético 'C' até 
2030, e os restantes imóveis devem ser renovados para 'C' até 2035 " sendo estas renovações práticas, 
económicas e acessíveis".:https://www.gov.uk/government/publications/clean-growth-strategy/clean-
growth-strategy-executive-summary. Há uma clara priorização de famílias em pobreza energética, no 
entanto o ritmo de ação ainda é discutível. Além disso, como observado pela National Energy Action, 
"Portanto, é necessário identificar as propriedades que não podem ser melhoradas para a classe C, ou as 
famílias que moram nas propriedades da classe C ou acima, mas com dificuldades de baixos rendimentos, 
podem ser direcionadas para o apoio à cobrança". 

(9) Ver a publicação da EASME "Edifícios com alto desempenho energético: suporte à inovação e à 
aceitação do mercado no âmbito da eficiência energética do Horizonte 2020", disponível em: 
https://tinyurl.com/y9686hc7. 

(10) Por exemplo, verifique como funciona a abordagem integrada para o desenvolvimento urbano 
eficiente em termos de energia na Lituânia:  

http://site08.mpstaging.ch/domains/iwoev_org/data/free_docs/EUKI-Quartiersmanager-
Publikation_20200113_ONLINE_klein.pdf 
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(11) Nome do projeto "Stromspar-Check" (https://www.stromspar-check.de/stromspar-check/im-
ueberblick.html) e é liderado pela EAD ( Bundesverband der Energie -und Klimaschutzagenturen 
Deutschlands e.V.), ver www.energieagenturen.de. 

(12) Em 2018, a tarifa social representou um apoio de cerca de 85 milhões de euros para mais de 800 
000 consumidores domésticos em Portugal (ou aproximadamente 100 euros por domicílio, em média, 
por ano). O estudo de março de 2019 da ADENE, realizado pela Universidade de Coimbra, afirma: "Os 
recursos financeiros liberados pelo desconto da tarifa social dificilmente podem ajudar na resolução de 
problemas relacionados com a qualidade do edifício, em particular problemas de infiltração do telhado, 
humidade em paredes e pisos, caixilhos de janelas ou pisos podres… Neste sentido, considera-se 
necessário adotar medidas complementares à tarifa social destinadas a intervenções que levem à 
mitigação dos problemas de pobreza energética e também à adoção de equipamentos / práticas 
energeticamente eficientes. <…> Este instrumento financeiro [tarifa social] foi projetado para ser 
implementado a curto prazo. ". O relatório conclui: "Uma tarifa social voltada especificamente para os 
problemas de pobreza energética deve ter como objetivo promover a eficiência energética, com foco 
num horizonte de tempo mais longo". Veja: https://www.observatoriodaenergia.pt/wp-
content/uploads/2019/04/estudo_tarifa_social.pdf 

(13) O Horizonte 2020 apoiou o relatório do projeto "Plataforma Europeia de Tecnologia e Inovação em 
Aquecimento e Arrefecimento Renováveis": "Na grande maioria das áreas urbanas, o Aquecimento e 
Arrefecimento Distrital é a técnica economicamente mais viável quando comparada a outras soluções de 
rede e individuais e pode ser 100% descarbonizado através do uso de energias renováveis (biomassa, 
energia solar térmica e geotérmica), excesso e calor ambiente e geração sem fósseis." https://www.rhc-
platform.org/content/uploads/2019/10/RHC-VISION-2050-WEB.pdf 

(14) Ibid. 

(15) " Primeira central solar de aquecimento distrital de grande escala no Báltico abre na Letónia ": 
https://bankwatch.org/blog/first-large-scale-solar-district-heating-plant-in-the-baltics-opens-in-latvia 

(16) O Warrington Borough Council, na Inglaterra, está pronto para começar a testar todos os benefícios 
do parque solar de 34,7 MWp em York, com 30 MWh de armazenamento em baterias e tecnologias 
sofisticadas para maximizar as receitas e ajudar a equilibrar a rede - durante o dia com geração solar 
direta e à noite com energia armazenada nas baterias de 30 MW. O projeto gera energia limpa e segura 
o suficiente para abastecer uma cidade. Warrington espera que este e outro parque solar similar de 25,7 
MWp, em Hull, gerem milhões de libras em lucros a cada ano e um excedente operacional de mais de 
cem milhões de libras em 30 anos para investir em serviços essenciais. (O Livro de Orçamentos 2019-
2020 do Conselho mostra uma receita comum total de 133 milhões de libras, tornando os lucros solares 
numa parte significativa do rendimento para esta comunidade de mais de 200 mil pessoas). 
http://www.climateaction.org/news/gridserve-completes-the-uks-most-advanced-solar-farm 
 
(17) Como um exemplo prático de utilização de energia renovável sem recurso a processos burocráticos 
complexos, temos o modelo de consumo da Lituânia que poderia ser replicado. Embora as mudanças 
legais estejam em vigor desde 1 de outubro de 2019, a ação real deverá começar por volta de 1 de abril 
de 2020, quando o novo ciclo anual de contabilidade líquida da rede começar. No novo esquema, 
residentes em habitações multifamiliares poderão consumir eletricidade gerada em centrais de energia 
renovável localizadas em terrenos remotos. O sistema de suporte, nesse caso, funciona da mesma 
maneira que no caso de instalações solares fotovoltaicas individuais numa casa unifamiliar ou em duas 
casas planas (como qualquer edifício com 3 ou mais apartamentos é considerada habitação 
multifamiliar). Isso significa que o governo compensa os custos de instalação até ao valor de 323 Euros 
por quilowatt-pico de capacidade instalada e, além disso, concede a opção de medição líquida. Consulte 
o comunicado de imprensa de 8 de junho de 2019 do Ministério da Energia da República da Lituânia: 
"Novas oportunidades para os moradores de prédios de apartamentos gerarem e consumirem a sua 
própria eletricidade verde", http://enmin.lrv.lt/en/news/new-opportunities-for-residents-of-
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apartment-buildings-to-generate-and-consume-their-own-green-electricity. Descrição do esquema de 
suporte: http://enmin.lrv.lt/lt/naujienos/dar-daugiau-gyventoju-taps-energetiskai-savarankiski-saules-
elektrinems-isirengti-skirti-9-mln-euru (em lituano). 

(18) Mais sobre o SCORE: https://www.score-h2020.eu/, mais sobre CSOP: https://www.score-
h2020.eu/csop-financing/csop-step-by-step/. A descrição do projeto declara que" OSCORE... Destaca 
particularmente o potencial que esse modelo de participação democrática tem para a inclusão de 
mulheres e famílias de baixos rendimentos." 

(19) Comunicação da Comissão ao Parlamento Europeu, ao Conselho Europeu, ao Conselho, ao Comité 
Económico e Social Europeu e ao Comité das Regiões, "O Pacto Ecológico Europeu", 11 de dezembro de 
2019, disponível em: https://ec.europa.eu/info/publications/communication-european-green-deal_en. 
No anexo da comunicação, é apresentado um roteiro das principais ações: 
https://ec.europa.eu/info/sites/info/files/european-green-deal-communication-annex-
roadmap_en.pdf. 

(20) Como refletido no inquérito Eurobarómetro standard 92, disponível 
aqui:https://ec.europa.eu/commfrontoffice/publicopinion/index.cfm/survey/getsurveydetail/instrume
nts/standard/surveyky/2255. A mudança climática mantém a segunda posição entre as questões mais 
importantes que a UE enfrenta, confirmando um forte aumento nos últimos cinco anos.  

(21) https://ec.europa.eu/eurostat/web/microdata/european-union-statistics-on-income-and-living-
conditions 

(22) Ministério Federal do Trabalho, Assuntos Sociais, Saúde e Defesa do Consumidor (ed.).: Estudo para 
determinar uma definição de pobreza energética na Áustria da perspetiva da economia social e da prática 
de gerenciamento de energia, realizada pelo instituto de pesquisa "Economia da Desigualdade" (INEQ) 
da Universidade de Economia e Negócios de Viena em nome do Ministério Federal para trabalho, 
assuntos sociais, saúde e proteção do consumidor, autores: Sandra Matzinger, Evelyn Dawid, Karin 
Heitzmann, Viena, 2018. Disponível online: https://www.sozialministerium.at/dam/jcr:d7d414ea-a6c5-
49db-9b83-ac2e806b6e98/studie_energiearmut_endversion.pdf 

 


